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CONTRATO Nº 17/2015(REI TORI A)  
PROCESSO Nº 23443.002109/2015-62 

PROCESSO PRI M ORDI AL  Nº 23443.0017588/2014 -65 

PREGÃO  EL ETRÔNI CO  Nº. 12/2014 
 

 
 
 

O INSTI TUTO  FEDERAL  DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA  E TECNOLOGIA  DO 

AM AZONAS, sediado na Rua Ferreira Pena, nº 1.109, Centro, Manaus/AM, inscrito no CNPJ sob o 

nº 10.792.928/0001-00, doravante denominada simplesmente CONTRATANTE , neste ato 

representado por seu magnifico Reitor ANTÔNIO VENANCIO CASTEL O BRANCO , brasileiro, 

casado, portador do RG nº 880795/SESEG/AM e do CPF nº 335.823.602-10, residente e domiciliado 

nesta cidade, na Av. Buriti, Rua 02, Residencial Eliza Miranda, S/N, CEP: 69075-000, Manaus  AM 

de outro lado a empresa  E.J.B BARBOSA - M E, inscrita  no  CNPJ (MF) sob o nº 

15.538.207/0001 -91, estabelecida na Rua Teófilo Dias, Lote: 29, Loja: 13, Bairro Compensa , 

CEP 69.039-100, Manaus/AM, doravante denominada  simplesmente CONTRATADA , neste ato 

representada pelo Senhor CARL OS ANDRE DA SIL VA BARBOSA, brasileiro, casado, RG Nº. 

3260949  SSP-AM/PA, CPF: 642.646.532 -15, residente e domiciliada no Beco Igarapé , n.º 98, 

Bairro Compensa , Manaus-AM, CEP n° 69.035-814 , de acordo com a  representação legal que lhe é 

outorgada pelo Contrato Social, têm entre si justo e avençado o presente  CONTRATO DE 

PRESTAÇÃO  DE SERVIÇOS CONTÍNUOS para a execução  das  atividades conforme  acima 

disposto no preâmbulo, correspondente ao Pregão Eletrônico nº. 12/2014, Processo  nº. 

23443.0017588/2014 -65, conforme faculta o Ar t. 54 e seguintes da Lei nº. 8.666/93, alterada pela  

Lei  nº. 8.883/94,  com suas  alterações subsequentes, a Lei  nº. 10.520/2002,  o Decreto nº. 5.450 

de 31 de maio de 2005, o Decreto nº. 3.555/2000,  o Decreto nº. 3.693/2000  e o Decreto nº. 

3.784/2001,  aplicando-se, subsidiariamente, as alterações introduzidas  pelas  Leis n.°s 9.648, de 27 

de maio de 1998  e 9.854,  de 27 de outubro de 1999, nos preceitos  do Direito Público e 

supletivamente nos princípios da Teoria Geral dos Contratos, além dos termos do Edital do 

Pregão Eletrônico nº. 04/2014, mediante  as cláusulas e condições  a seguir estabelecidas. 

 

Cláusula Pr imeira - DO OBJETO  
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Constitui objeto deste contrato a contratação de empresa especializada na prestação,  de 

forma contínua, dos serviços de limpeza, asseio e conservação diária / Locação de mão de obra,  

com fornecimento de mão-de-obra, materiais, equipamentos, utensílios e  maquinários  para 

atender  o Campus Eirunepé do Instituto de Ciência e Tecnologia do Amazonas  de acordo com as 

especificações constantes do Edital Convocatório,  bem como de seus Anexos. 

 

Cláusula Segunda - DO REGIM E DE EXECUÇÃO  

Os serviços objeto do presente Contrato serão realizados de forma contínua, no regime 

de execução indireta sob a modalidade de Pregão Eletrônico, na forma do que dispõe o Art. 10, II, 

"a", da Lei n° 8.666/93  e suas alterações.  

 

Cláusula Terceira  - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA  

São aquelas  previstas no Termo de Referência  anexo ao Edital. 

 

Cláusula Quarta - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE  

São aquelas  previstas no Termo de Referência  anexo ao Edital. 

 

Cláusula Quinta:  DA REM UNERAÇÃO 

Pela regular e completa  execução  dos serviços, objeto do presente contrato, fará jus a 

CONTRATADA à remun eração fixa e justa mensal de R$ 49.070,83 (quarenta e nove mil, 

setenta reais e oitenta e tr ês centavos) . O valor global dos serviços para 12 meses está estimado 

em R$ 588.849,99 (quinhentos e oitenta e oito mil , oitocentos e quarenta e nove reais e 

noventa e nove centavos) , conforme proposta da contratada.  

 

Subcláusula Única - No preço estipulado no caput desta cláusula estão incluídos os impostos,  

taxas,  emolumentos, contribuições fiscais e parafiscais, e outras de qualquer natureza que sejam 

devidos  em decorrência  direta ou indireta do presente contrato ou da sua execução.  Também estão 

inclusos todos os encargos  trabalhistas ou previdenciários  referentes ao pessoal de que trata este 

instrumento. 

 

Cláusula Sexta:  DAS CONDIÇÕES DE PAGAM ENTO 

O pagamento será efetuado até o décimo (10°) dia útil do mês subsequente ao de  
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aferição, mediante a apresentação pela CONTRATADA, em tempo hábil no Protocolo Geral  da 

CONTRATANTE, da nota fiscal/fatura, devidamente atestada pelo Repr esentante da 

Administração designado para fiscalizar a execução do Contrato, acompanhada da folha de 

pagamento,  dos comprovantes de recolhimento dos encargos sociais (FGTS e Previdência Social), 

correspondentes  ao mês da última competência vencida, compatível com o efetivo declarado, 

bem como da  regularidade  junto à Fazenda  Federal, Estadual e Municipal de sua sede. 

 

Subcláusula Pr imeira. Para efeito de atestamento que os serviços objeto do presente Contrato  

foram realizados,  a CONTRATADA  apresentará, até o último dia útil de cada mês, a Nota 

Fiscal/Fatura respectiva, acompanhada da documentação ao Setor Financeiro, que, em vista das 

avaliações  emitidas pelas Unidades Fiscalizadoras, terá o prazo  de 05 (cinco) dias úteis para 

aprová-la ou rejeitá-la. 

 

Subcláusula Segunda. O documento fiscal não aprovado será devolvido à CONTRATADA para 

as necessárias correções, com as informações que motivaram sua rejeição, contando -se prazos 

estabelecidos  para pagamento  a partir da data de sua reapresentação. 

 

Subcláusula Terceira. A devolução do documento fiscal não aprovado pela área gestora em  

hipótese alguma servirá de pretexto para que a CONTRATADA  suspenda a execução  dos 

serviços, ou deixe de efetuar o pagamento devido  a seus empregados.  

 

Subcláusula Quarta. Na hipótese do pagamento ocorrer após a data do vencimento, o valor de  

cada fatura será atualizado financeiramente,  à razão de 0,1% (zero vírgula um por cento)  por 

dia útil de atraso. 

 

Subcláusula  Quinta. Caso haja possibilidade da antecipação de pagamento,  somente 

aplicável  à obrigações adimplidas, a Administração contratante fará jus ao desconto na mesma 

proporção prevista na Subcláusula  anterior. 

 

Subcláusula Sexta. O pagamento, quando houver revisão, far -se-á por meio de dois tipos de 

faturas, uma principal, correspondente aos preços iniciais e outra suplementar, relativa ao valor  do 

reajustamento  devido. 
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Subcláusula Sét ima. A CONTRATANTE poderá sustar o pagamento de qualquer fatura  da 

CONTRATADA,  no todo ou em parte, no caso de: 

a) Execução  em desacordo com o  avençado;  

b)  Existência de débito de qualquer natureza com a  CONTRATANTE;  

c) Ausência  de comprovação do recolhimento das contribuições  sociais. 

Subcláusula  Oitava. O prazo de pagamento, contado a partir da data final do período  de 

adimplemento  de cada parcela,  não  poderá ser superior a 10 (dez) dias úteis. 

 

Subcláusula Nona. O pagamento somente poderá ser efetuado após a comprovação do  

recolhimento das contribuições sociais e atestada a conformidade dos serviços, de acordo com as  

exigências  contratuais. 

 

Cláusula Sét ima: DA  REPACTUAÇÃO  

Subcláusula primeira. Visando à adequação aos novos preços praticados no mercado, desde  que 

solicitado pela CONTRATADA  e observado o interregno mínimo de 1 (um) ano contado na 

forma apresentada no subitem que se seguirá, o valor consignado neste Termo de Contrato será  

repactuado,  competindo  à CONTRATADA justificar e comprovar  a variação dos custos, 

apresentando  memória de cálculo e planilhas apropriadas para análise e posterior aprovação da 

CONTRATANTE, na forma  estatuída no Decreto n° 2.271, de 1997, e nas disposições aplicáveis 

da Instrução Normativa SLTI/MPOG n° 2, de 2008.  

 

Subcláusula  segunda.  A repactuação  poderá ser dividida em tantas parcelas  quantas  forem 

necessárias, em respeito ao princípio da anualidade  do reajustamento dos preços da 

contratação,  podendo  ser realizada em momentos distintos para discutir a variação de custos que 

tenham  sua anualidade  resultante em datas diferenciadas,  tais como  os custos decorrentes  da mão 

de obra e os custos decorrentes dos insumos necessários à execução  do serviço. 

 

Subcláusula  terceira. O interregno mínimo de 1 (um) ano para a primeira repactuação  será 

contado:  

 

I . Para os custos relativos à mão de obra, vinculados  à data-base da categoria profissional: a partir 
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da data da vigência  do acordo, dissídio ou convenção  coletiva de trabalho, vigente  à época da 

apresentação da proposta, relativo a cada categoria  profissional abrangida  pelo contrato; 

 

I I . Para os demais custos, sujeitos à variação de preços do mercado: a partir da data limite  para 

apresentação das  propostas  constante do Edital, de acordo  com inflação acumulada  no período 

conforme Índice Nacional de Preços ao Consumidor  INPC /IBGE. 

 

Subcláusula quarta. Nas repactuações subsequentes à primeira, a anualidade será contada a 

partir da data do fato gerador que deu ensejo a respectiva repactuação  anterior. 

 

Subcláusula  quinta. O prazo para a CONTRATADA solicitar a repactuação  encerra -se na 

data da prorrogação contratual  subsequente ao novo acordo, dissídio ou convenção  coletiva que 

fixar os novos  custos de mão de obra da categoria  profissional abrangida  pelo contrato,  ou na data 

do encerramento  da vigência  do contrato, caso não haja prorrogação.  

 

Subcláusula  sexta. Caso a CONTRATADA não solicite a repactuação  tempestivamente, 

dentro do prazo acima fixado, ocorrerá a preclusão do direito à repactuação.  

Subcláusula sét ima. Nessas condições, se a vigência do contrato tiver sido prorrogada,  nova 

repactuação  só poderá ser pleiteada após o decurso  de novo interregno mínimo de 1 (um) ano, 

contado:  

I . Da vigência do acordo, dissídio ou convenção coletiva anterior, em relação aos  custos 

decorrentes de mão de  obra; 

I I . Do dia em que se completou  um ou mais anos da apresentação da proposta, em relação aos 

custos sujeitos à variação de preços do  mercado; 

 

Subcláusula oitava. Caso, na data da prorrogação contratual, ainda não tenha sido celebrado o  

novo  acordo, dissídio ou convenção coletiva da categoria, ou ainda não tenha sido possível  à 

CONTRATANTE  ou à CONTRATADA proceder aos  cálculos  devidos, deverá ser inserida 

cláusula no termo aditivo de prorrogação para resguardar o direito futuro à repactuação, a ser 

exercido tão logo  se disponha  dos valores reajustados, sob pena de preclusão. 

 

Subcláusula  nona. Quando  a contratação  envolver  mais de uma categoria  profissional, com datas 
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base diferenciadas, a repactuação  deverá ser dividida em tantas parcelas  quantos  forem os acordos, 

dissídios ou convenções  coletivas  das  categorias  envolvidas  na contratação.  

 

Subcláusula Décima. É vedada a inclusão, por ocasião da repactuação, de benefícios não 

previstos na proposta inicial, exceto quando se tornarem obrigatórios por força de instrumento 

legal, sentença normativa, acordo  coletivo ou convenção  coletiva. 

 

Subcláusula  Décima Pr imeira. A CONTRATANTE  não  se vincula às disposições contidas em 

acordos  e convenções  coletivas  que  não tratem de matéria trabalhista. 

 

Subcláusula Décima Segunda. Quando a repactuação referir -se aos custos da mão de obra,  a 

CONTRATADA efetuará a comprovação da variação dos custos dos serviços por meio de 

Planilha de Custos e Formação de Preços, acompanhada da apresentação do novo acordo, dissídio 

ou convenção  coletiva da categoria profissional abrangida  pelo contrato.  

 

Subcláusula  Décima Terceira. Quando  a repactuação  referir-se aos demais custos, a 

CONTRATADA  demonstrará a variação por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços e 

comprovará  o aumento dos preços de mercado dos itens abrangidos,  considerando-se: 

 

I . Os preços praticados no mercado ou em outros contratos  da Administração; 

I I . As particularidades do contrato em  vigência;  

I I I . A nova planilha com variação dos custos  apresentados; 

I V . Indicadores setoriais, tabelas de fabricantes, valores  oficiais de referência, tarifas públicas ou 

outros equivalentes;  

V. Índice específico,  setorial ou geral,  que retrate a variação dos preços relativos a alguma parcela  

dos  custos dos serviços, desde que devidamente individualizada  na Planilha de Custos e Formação 

de Preços da  Contratada.  

VI . A CONTRATANTE poderá realizar diligências para conferir a variação de custos  alegada  

pela CONTRATADA.  

 

Subcláusula Décima Quarta. Os novos valores contratuais decorrentes das repactuações terão  

suas vigências  iniciadas observando-se o seguinte: 
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I . A partir da ocorrência do fato gerador que deu causa à repactuação;  

I I . Em data futura, desde que acordada  entre as partes, sem prejuízo da contagem  de periodicidade  

para concessão das próximas repactuações futuras;  ou 

I I I . Em data anterior à ocorrência  do fato gerador,  exclusivamente  quando a repactuação  envolver  

revisão do custo de mão de obra em que o próprio fato gerador, na forma de acordo, dissídio  ou 

convenção  coletiva, ou sentença normativa, contemplar  data de vigência  retroativa, podendo esta 

ser considerada para efeito de compensação do pagamento devido, assim como para a  contagem  

da anualidade em repactuações  futuras. 

 

Subcláusula  Décima Quinta. Os efeitos financeiros  da repactuação  ficarão restritos 

exclusivamente  aos  itens que  a motivaram, e apenas  em relação à diferença porventura existente. 

 

Subcláusula Décima Sexta. A decisão sobre o pedido de repactuação deve ser feita no prazo 

máximo de sessenta dias, contados  a partir da solicitação e da entrega  dos comprovantes  de variação 

dos  custos. 

 

Subcláusula Décima Sét ima. O prazo referido no subitem anterior ficará suspenso enquanto  a 

CONTRATADA não cumprir os atos ou apresentar a documentação solicitada pela  

CONTRATANTE  para a comprovação  da variação dos custos. 

 

Subcláusula Décima Oitava. As repactuações serão formalizadas por meio de apostilamento,  

exceto  quando  coincidirem com a prorrogação contratual, caso em que deverão  ser formalizadas por 

aditamento ao contrato.  

 

Subcláusula  Décima  nona. Nas eventuais  prorrogações contratuais, os custos não renováveis  já 

pagos ou amortizados no primeiro ano da contratação deverão  ser eliminados como condição para a 

renovação;  

 

Cláusula Oitava:  DA DOTAÇÃO ORÇAM ENTARIA  

Com vistas a atender  as despesas iniciais previstas no presente contrato, a CONTRATANTE, 

emitirá o devido empenho  e, se for o caso, empenhos  complementares e/ou suplementares sempre 



MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO 

SECRETARIA DE EDUCAÇÃO PROFISSIONAL E TECNOLÓGICA 

INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA DO AM AZONAS  
REITORIA  

Página 8 de 15 Contrato n. º 17.2015  IFAM/E. J. B. Barbosa 

que necessários nos exercícios subsequentes, efetivamente para aporte de recursos financeiros 

para fazer face  à contratação,  com a discriminação feita a seguir: 

a) Valor da NE: R$ 35.962,50  

b)  Nota de Empenho:  2015NE800175 

c) Data do Empenho:  20/05/2015         

d)  Natureza da Despesa:  339037  

e) Fonte:  0112000000  

 

Cláusula Nona:  DA RESPONSABI L IDADE  POR ENCARGOS 

A CONTRATADA  é responsável pelos encargos  trabalhistas, previdenciários, fiscais e 

comerciais resultantes, direta ou indiretamente, da execução do presente contrato e ainda por 

multas que vierem a ser aplicadas por infração aos dispositivos legais, regulamentares e 

contratuais, por parte  da CONTRATADA, ou em virtude de qualquer  ato ou omissão de seus 

prepostos  subcontratados.  

 

Subcláusula  Única. A inadimplência  da CONTRATADA, com referência  aos  encargos  

especificados  nesta cláusula, não transfere a CONTRATANTE a responsabilidade por seu 

pagamento, nem  poderá onerar  o objeto do contrato ou restringir a apropriação do resultado 

alcançado.  

 

Cláusula Décima:  DA FI SCALI ZAÇÃO DOS SERVIÇOS 

Todas  as cláusulas  pertinentes  a fiscalização dos serviços e suas rotinas, bem como os 

poderes/deveres  do fiscal de contrato estão previstas no Termo de Referência anexo ao Edital.  

 

Cláusula Décima Pr imeir a: DO RECEBIM ENTO DO OBJETO CONTRATUAL  

Executando  o objeto contratual, será ele recebido  em conformidade  com as disposições contidas  no 

art. 73, inciso I, todos da Lei n° 8.666/93.  

 

Subcláusula  Única A Administração rejeitará, no todo ou em parte, os serviços executados  

em desacordo com as condições  contratuais e os seus anexos.  

 

Cláusula Décima Segunda:  DA RESCISÃO  
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Independente de notificações ou interpelações judiciais ou extrajudiciais, constituem motivo  para 

rescisão do presente contrato: 

 

I. pela CONTRATANTE:  

a) O não cumprimento das cláusulas  contratuais; 

b)  O cumprimento irregular das cláusulas contratuais;  

c) O atraso injustificado do início da execução do objeto  contratual;  

d)  A paralisação das atividades contratuais  sem justa e prévia comunicação à 

CONTRATANTE;  

e) A subcontratação  total ou parcial do seu objeto, a associação da CONTRATADA  com 

outrem, a cessão ou transferência, total ou parcial, bem como a fusão, cisão ou incorporação;  

f) O desatendimento das  determinações  regulares do representante da CONTRATANTE 

designado  para acompanhar  e fiscalizar a execução  do contrato, assim como as de seus superiores; 

g)  O cometimento reiterado de faltas na sua execução,  anotadas  em registro próprio, lavrado 

pelo representante da  CONTRATANTE  

h)  A decretação de falência da  CONTRATADA;  

i) A dissolução da sociedade; 

j) A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da CONTRATADA que, a 

juízo exclusivo da CONTRATANTE, prejudique a execução do  contrato; 

k)  Razões  de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento,  justificadas e 

determinadas  pela autoridade  competente  e exaradas  no processo administrativo a que se refere o 

presente contrato; 

l) A ocorrência  de caso fortuito ou de força maior regularmente  comprovada,  impeditiva da 

execução  do contrato.  

I I . Pela CONTRATADA:  

 

a) Supressão do objeto contratual, por parte da CONTRATANTE, acarretando modificação do  

valor  inicial do contrato além do limite permitido no parágrafo 1 ° do art. 65 da Lei n° 8.666/93;  

 

b)  A suspensão de sua execução,  por ordem escrita da CONTRATANTE,  por prazo superior 

a 120 (cento e vinte) dias, salvo  em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem 

interna ou guerra, ou ainda por repetidas suspensões que totalizem o mesmo prazo, 
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independentemente  do pagamento obrigatório, quando for caso, de indenizações  pelas  sucessivas e 

contratualmente imprevistas desmobilizações e mobilizações e outras previstas, assegurando à 

CONTRATADA, nesses casos,  o direito de optar pela suspensão do cumprimento das obrigações 

assumidas até que seja normalizada  a situação; 

 

c) O atraso superior a 90 (noventa)  dias dos pagamentos  devidos pela CONTRATANTE, 

salvo em caso de calamidade  pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, assegurado 

ao contratado  o direito de optar pela suspensão do cumprimento de suas obrigações até que seja 

normalizada a situação; 

 

d)  A ocorrência  de caso fortuito ou de força maior regulamente  comprovada,  impeditiva da 

execução  do contrato.  

 

Cláusula Décima Terceira:  DAS PENALI DADES 

O descumprimento, por parte da CONTRATADA, das obrigações contratuais, ou a infrações  dos 

preceitos  legais pertinentes  elencados  nos artigos 77 e 78, além da rescisão contratual, a 

critério da CONTRATANTE,  ensejará a aplicação das seguintes penalidades,  sem prejuízo 

daquelas  previstas nos artigos 86 e 88. da Lei das Licitações Públicas. 

 

a) Advertência, sempre que forem constatadas falhas de pouca gravidade, para as quais tenha  a 

CONTRATADA   concorrido diretamente;  

 

b)  Multa equivalente a 10% (dez por cento) do valor  mensal do contrato , devidamente 

atualizado,  quando  deixar  de cumprir, no todo ou em parte, qualquer  das  obrigações  assumidas; 

 

c) Multa equivalente a 10% (dez por cento) do valor  total do contrato , devidamente 

atualizado,  na hipótese de, já tendo a CONTRATADA sofrido punição na forma prevista na 

alínea anterior, vir ela a cometer igual sanção, sem prejuízo da imediata rescisão do contrato e 

aplicação  das demais penalidades  cabíveis; 

 

d)  Suspensão temporária, do direito de licitar e de contratar  com a CONTRATANTE por 02 

(dois) anos, na hipótese de rescisão de contrato por culpa  da CONTRATADA;  



MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO 

SECRETARIA DE EDUCAÇÃO PROFISSIONAL E TECNOLÓGICA 

INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA DO AM AZONAS  
REITORIA  

Página 11 de 15 Contrato n. º 17.2015  IFAM/E. J. B. Barbosa 

e) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública quando  a 

CONTRATADA deixar de cumprir as obrigações assumidas, praticando falta grave, dolosa ou  

revestida de  má-fé. 

 

Subcláusula  Pr imeira - As sanções de natureza pecuniária,  sempre que possível, serão 

descontadas  de créditos que eventualmente detenha a CONTRATADA, ou ainda, quando for o 

caso, cobrada  judicialmente. 

 

Subcláusula  Segunda - As penalidades  previstas não  poderão  ser relevadas,  salvo quando 

ficar comprovada a ocorrência de situações que se enquadrem no conceito jurídico de força maior 

ou caso fortuito. 

 

Cláusula Décima  Quarta:  DOS DIREI TOS DO CONTRATANTE EM  CASO DE RESCISÃO  

Na hipótese de rescisão administrativa do presente contrato, a CONTRATADA reconhece, de 

logo, o direito da CONTRATANTE de adotar, no que couber, a seu exclusivo critério, as 

medidas que vão  a seguir discriminadas:  

 

a) Assunção imediata do objeto do contrato, no estado e local em que se encontrar,  por ato 

próprio da 

CONTRATANTE;  

 

b)  Execução  de eventual  garantia contratual, para ressarcimento da CONTRATANTE  e dos 

valores  das multas e indenizações  devidos;  

 

c) Retenção de créditos decorrentes  do contrato até o limite dos prejuízos causados  à 

CONTRATANTE;  

 

Cláusula Décima Quinta : DA SUBCONTRATAÇÃO E DA TRANSFERÊNCIA  DO 

CONTRATO. 

É vedada a subcontratação  total ou parcial  do objeto do presente  contrato, não sendo 

permitida, outrossim, a associação da CONTRATADA com outrem, a cessão ou transferência, 

total ou parcial, bem como a sua fusão, cisão ou incorporação.  
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Cláusula Décima Sexta:  DA UTI L I ZAÇÃO DO NOM E DA CONTRATANTE  

A CONTRATADA  não  poderá,  exceto em curriculum vitae, utilizar o nome da 

CONTRATANTE,  ou sua qualidade de CONTRATADA, em quaisquer atividades de 

divulgação  profissional, como,  por  exemplo,  em cartões de visita, anúncios  diversos, impressos 

etc...,  sob pena  de imediata rescisão do presente contrato, nos termos previstos na cláusula 

anterior. 

 

Subcláusula Única. A CONTRATADA não poderá, ainda, pronunciar -se em nome  da 

CONTRATANTE, à imprensa em geral, sobre quaisquer assuntos relativos às atividades  da 

CONTRATANTE,  bem assim de sua atividade profissional, sob pena  de imediata rescisão 

contratual, sem prejuízo das demais comunicações  cabíveis. 

 

Cláusula Décima Sét ima: DA L I CITAÇÃO  

Para a execução dos serviços objeto deste contrato foi realizada licitação na modalidade  Pregão 

Eletrônico sob o n° 12/2014.  

 

Cláusula Décima Oitava: DA  LEGISLAÇÃO APLI CÁVEL  

O presente contrato será regido pelos preceitos de direito público, os princípios da teoria geral 

dos  contratos, as disposições do direito privado,  a Lei n° 8.666,  de 21 de junho de 19993 e suas 

alterações,  a Lei n° 10.520,  de 17 de julho de 2002 e a Lei  9.854,  de 27 de outubro de 1999.  

 

Cláusula Décima Nona:  DA VIGÊNCIA  

O presente contrato vigerá,  observada a disposição contida no art. 57, da Lei  n° 8.666/93  e 

suas alterações,  pelo período de 12 (doze) meses, contados  a partir da data de assinatura ou da 

Ordem de Serviço, podendo  ser prorrogado  por iguais e sucessivos períodos  até o limite de 60 

(sessenta) meses. 

 

Cláusula Vigésima:  DA GARANTIA  CONTRATUAL  

Para garantia do fiel e perfeito cumprimento de todas as obrigações ora ajustadas, deverá  a 

CONTRATADA , dentro de 20 (vinte) dias, contados  a partir da assinatura deste Contrato, 

apresentar ao Departamento Financeiro da CONTRATANTE garantia contratual, no valor 

equivalente a 5%  (cinco por        cento )        do        valor        global        desta        contratação,        
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equivalentes        a      R$ 29.442,50 (vinte e nove mil, quatrocentos e quarenta e dois reais e 

cinquenta centavos) . A garantia contratual  poderá ser na modalidade  de: 

 

a) Fiança Bancária, nos  termos estipulados pela  CONTRATANTE,  com estabelecimento  

bancário  por ela aceito. Caso ocorra o vencimento da garantia antes do encerramento das 

obrigações contratuais,  a CONTRATADA  deverá providenciar  de imediato a renovação  da 

respectiva garantia sob pena de bloqueio dos pagamentos  devidos.  

 

b) Caução em dinheiro ou título da dívida  pública.  

b.1)  Em caso de  em  dados bancários:  BANCO DO BRASIL, .  

b.2)  Em caso de título da dívida pública  deverá ser apresentada declaração  de instituição bancária  

informando que os  referidos títulos foram  caucionados em  nome  da CONTRATANTE,  no     

valor  

equivalente  à garantia exigida. 

 

c) Seguro Garantia feito junto a entidade autorizada pelo IRB  Instituto de Resseguro  do Brasil, 

aceita  pela CONTRATANTE . 

 

Subcláusula  Pr imeira. A garantia de que trata esta cláusula poderá ser utilizada inclusive 

para o recebimento, pela CONTRATANTE , de quaisquer créditos ou multas a que tenha direito  

em decorrência  deste Contrato. 

 

Subcláusula  Segunda. Na hipótese de alteração do valor contratual, a contratada  deverá  apresentar  

, no prazo de 30 (trinta) dias, garantia complementar, nos termos desta cláusula. 

Subcláusula Terceira.  Nenhum pagamento será  feito a CONTRATADA até  que seja aceita,   

pela 

CONTRATANTE , a garantia de que trata o  desta cláusula. 

 

Subcláusula Quarta. A CONTRATADA se obriga a repor, no prazo de 48(quarenta e oito) 

horas, o valor da garantia que  vier  a ser utilizada pela CONTRATANTE.  

 

Subcláusula Quinta. A garantia de que trata esta cláusula deverá se estender pelo período de  
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06(seis) meses além da vigência  contratual, hipótese em que ficará retida até que  a 

CONTRATADA  comprove  o pagamento  de todas a verbas  rescisórias trabalhistas decorrentes  da 

contratação.  

 

Subcláusula  Sexta. Caso o pagamento das verbas  a que se refere o parágrafo anterior  não seja 

efetuado  até o terceiro mês após o fim da vigência contratual, a administração utilizará a garantia 

contratual  para o pagamento direto das verbas  rescisórias decorrentes  da relação de trabalho entre a 

CONTRATADA  e os empregados cedidos  como  mão-de-obra;  

 

Subcláusula Sét ima. Rescindido este Contrato por culpa da CONTRATADA , a garantia  de 

cumprimento do presente instrumento contratual  será executada  em favor  da CONTRATANTE , 

desde  que haja multas ou débitos da CONTRATADA , aplicando-se também o disposto na 

subcláusula quinta, hipótese em que se aplicará  o disposto no parágrafo primeiro desta cláusula.  

 

Cláusula Vigésima Pr imeira:  DOS DOCUM ENTOS INTEGRANTES 

Fazem parte integrante deste contrato, independentemente de transcrição, os documentos  abaixo 

relacionados:  

 

a) Edital do Pregão Eletrônico N°. 12/2014 e seus  anexos;  

 

b)  Proposta da CONTRATADA, datada de ; 

 

Subcláusula Única. Em caso de conflito entre as estipulações ou condições constantes  deste 

instrumento e do edital com as da proposta, fica desde  logo estabelecido que prevalecerão 

sempre aquelas  contidas neste contrato.  

 

Cláusula Vigésima Segunda:  DO PESSOAL  

O pessoal que a CONTRATADA  empregar para a execução  dos serviços ora avençados  não 

terá vínculo de qualquer  natureza com a CONTRATANTE e deste não poderá  demandar 

quaisquer pagamentos, tudo da exclusiva responsabilidade da CONTRATADA. Na eventual  

hipótese de vir a CONTRATANTE a ser demandada  judicialmente a CONTRATADA  a 

ressarcirá de qualquer  despesa que, em decorrência,  vier a ser condenada  a pagar.  
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Cláusula Vigésima Terceira:  DAS CONDIÇÕES DE HABI L I TAÇÃO DA CONTRATADA  

A CONTRATADA declara, no ato de celebração do presente contrato, estar plenamente 

habilitada à assunção dos encargos  contratuais e assume  o compromisso de manter, durante a 

execução  do contrato,  todas as condições  de qualificação, habilitação e idoneidade  necessárias ao 

perfeito cumprimento do seu objeto.  

 

Cláusula Vigésima Quarta:  DA PUBLICAÇÃO  

A publicação  resumida do presente contrato na imprensa oficial, que é condição  indispensável para 

sua eficácia, será providenciada  pela CONTRATANTE,  nos  termos do parágrafo  único, do art. 

61, da Lei n° 8. 666,  de 21.06.1993.  

 

Cláusula Vigésima Quinta:  DO FORO  

Elegem as partes o foro da Justiça Federal, Seção Judiciária do Estado do Amazonas, com 

renúncia  a qualquer outro, por mais privilegiado que seja para dirimir as dúvidas e questões 

oriundas do  presente contrato.  

E, por assim estarem de acordo,  firmam o presente Contrato em 3 (três) vias, de igual teor e forma, 

para que produza seus efeitos legais, na presença das testemunhas  abaixo,  que também o 

subscrevem. 

_____________________ -AM,____de_________________ de 2015. 
 
 

 
 
  

CONTRATANTE CONTRATADA  

 

TESTEM U NHAS:   

 
 
1° CPF N° 
 
 
 
 
2° CPF N°


